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Resumo 
Com o desenvolvimento tecnológico e comunicacional dos últimos anos, as plataformas 
online começaram a ser criadas tanto por governantes quanto por setores da sociedade civil com 
a promessa de aumentar o engajamento civil. Apesar do entusiasmo das discussões sobre o 
tema em diferentes esferas, pouco se sabe sobre as reais possibilidades de participação online e 
sua efetividade no processo de tomada de decisão política. Este artigo propõe uma análise crítica 
sobre as iniciativas online de participação cidadã, suas características e consequências sociais e 
políticas. São realizadas duas revisões sistemáticas de literatura (RSL) sobre estudos de casos 
no mundo e no Brasil, usando a base de dados Web of Science, Scopus e DOAJ, entre 1995 e 
2015. Os resultados das duas RSL são comparados e 179 plataformas são classificadas de acordo 
com o novo modelo de análise proposto, mensurando a participação política e o impacto decisó-
rio de cada plataforma online estudada. Os principais resultados sugerem um crescimento sig-
nificativo de plataformas de participação no Brasil e mundo, porém com efeitos mais retóricos 
do que práticos: a maioria das iniciativas são promovidas por portais de governo eletrônico no 
modelo descendente, com pouca ou nenhuma influência no processo decisório real. Conclui-se 
que o poder – e não a tecnologia – é o principal entrave para a efetiva participação cidadã online, 
cujas barreiras são cultivadas por uma elite política tradicional pouco interessada na constru-
ção de uma democracia transparente, inclusiva e colaborativa. Sugere-se uma nova agenda de 
pesquisa voltada para a elaboração de indicadores de transparência das informações públicas, 
o desenvolvimento de métodos para a mensuração do impacto social e político das iniciativas 
governamentais e o investimento em pesquisas empíricas sobre iniciativas da sociedade civil 
que possam revelar soluções para os problemas, os efeitos colaterais e as contradições inerentes 
à participação política online.
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Abstract 
The technological and communicational development of recent years has led to the creation 
of online platforms both by governors and by civil society sectors, with the promise of enhancing 
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citizen participation. Despite enthusiastic discussions regarding the issue in different spheres, 
not enough is known about the real potential of online participation and its effectiveness in the 
political decision-making process. This article proposes a critical analysis of citizen participation 
on online platforms, their social and political characteristics and consequences. Two systematic 
literature reviews (SLR) are conducted on case studies – the first one exclusively in Brazil and the 
second one on cases all over the world – using the Web of Science, Scopus and DOAJ databases, 
between 1995 and 2015. Primary results indicate a significant growth in participatory platforms in 
Brazil and the world, however with more rhetorical than practical effects: the majority of the initia-
tives are promoted by top-down style governmental electronic portals, with little or no influence in 
the real decision-making process. This article concludes that power – and not technology – is the 
key obstacle for effective online citizen participation, whose barriers are nurtured by a traditional 
political elite with little interest in building a transparent, inclusive and collaborative democracy. A 
new research agenda is suggested to develop public information transparency indicators – meth-
ods to measure the social and political impact of the governmental online platforms – as well as 
investment in empirical studies about civil society initiatives that could promote solutions for the 
problems, side effects and contradictions intrinsic to online political participation.
Keywords
democracy; meta-synthesis; online platforms; political participation; systematic literature review (SLR)   
Introdução
Em um contexto de questionamento da legitimidade dos modelos de represen-
tação político-eleitoral, as novas tecnologias digitais vêm sendo apropriadas a fim de 
modificar o cenário político contemporâneo. A adaptação dos governantes e dos cida-
dãos aos meios digitais permitiu o surgimento de iniciativas com o intuito de diminuir 
o abismo entre as duas esferas e aumentar a participação civil nas questões políticas. 
Entretanto, questiona-se até que ponto a atuação dos cidadãos é realmente reforçada 
pelo uso de plataformas digitais e se a decisão dos gestores é influenciada por essa par-
ticipação política online.
Além das redes sociais ou websites, que em certos momentos acabam se tornando 
palco de debate público, existem casos de plataformas online1 criadas exclusivamen-
te para permitir e/ou estimular a participação do cidadão nas questões políticas, seja 
incentivando-os a cobrar seus direitos, discutir e votar online, seja apenas facilitando o 
acesso à informação e ao governo. É o caso do DemocraciaOS2, software livre desenvol-
vido em Buenos Aires para facilitar a participação da população na tomada de decisão 
política, e do Code for America3, tecnologia de código aberto e associação de redes para 
tornar o “serviço do governo simples, efetivo e fácil de usar” pelos cidadãos nos Estados 
Unidos. Tais plataformas online para participação política da sociedade civil, tanto as 
criadas por grupos sociais, ativistas, hackers, acadêmicos, quanto por governantes, tra-
zem novas possibilidades de atuação dos cidadãos na esfera política.
1 Considera-se plataforma online como o espaço eletrônico composto por páginas html, links e recursos que possibilitam 
ações e interações no ambiente virtual da internet (Jiang & Xu, 2009).
2 Site oficial do DemocraciaOS. Retirado de http://democracyos.org/ 
3 Site oficial do Code for America. Retirado de http://www.codeforamerica.org/  
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O objetivo deste artigo é diagnosticar os tipos de participação experimentados a 
partir de plataformas online e os impactos dessa participação no processo de tomada 
de decisão dos representantes de governo. A questão de pesquisa é: até que ponto as 
decisões políticas dos governantes é influenciada pela participação cidadã em platafor-
mas online? 
Para isso, foram realizadas duas revisões sistemáticas de literatura (RSL), primeiro 
no mundo e depois no Brasil, com a finalidade de identificar como o tema tem sido es-
tudado dentro dos diferentes contextos da comunidade científica, as características dos 
casos estudados, questões de pesquisa, métodos e conclusões alcançadas até o mo-
mento. As revisões sistemáticas permitem uma análise comparativa entre os cenários 
mundial e nacional, além de possibilitar uma meta-síntese dos seus resultados (Nye, 
Menlendez-Torres & Bonell, 2016). No total das duas revisões, 44 artigos foram selecio-
nados para análise comparativa e meta-síntese. 
Em seguida, o modelo de Avaliação da Participação Política Online é proposto 
a fim de mensurar os tipos de participação existentes e seus consequentes impactos 
decisórios. Na aplicação do modelo são considerados todos os estudos de casos en-
contrados nos 44 artigos das RSLs, excluindo-se aqueles artigos que apresentaram uma 
quantidade de plataformas inviável para análise e os que foram publicados pelo mesmo 
autor sobre o mesmo caso, evitando assim uma contagem duplicada de plataformas. 
Nessa avaliação final, após tal exclusão, foram considerados 35 artigos e um total de 179 
plataformas estudadas no mundo e no Brasil.
Revisões sistemáticas de literatura no mundo e no Brasil
Para este artigo, optou-se por utilizar a revisão sistemática de literatura (RSL), me-
todologia apropriada para organizar estudos primários, mantendo a transparência e o 
rigor necessários de acordo com critérios e definições pré-estabelecidas. Seguindo as 
orientações de Brereton, Kitchenham, Budgen, Turner e Khalil (2007), todas as decisões 
ao longo do processo são relatadas, permitindo a reprodução e comparação de pesqui-
sas futuras pelo mesmo método.
Para a primeira RSL, com abrangência mundial, foi utilizada a principal coleção da 
Web of Science (WoS)4 como base de dados e alguns testes-piloto foram realizados para 
avaliação das combinações de termos. A expressão de termos definida [(politi* partici-
pat* OR politi* engage* OR civic participat* OR democra* OR citizen*) AND (technolog* 
OR internet OR platform* OR online)] alcançou 434 artigos após aplicação simultânea de 
filtros, a saber: intervalo da pesquisa entre 1995 e 2015, considerando que a internet co-
meçou a ser amplamente disseminada na sociedade civil em meados da década de 90; 
apenas artigos científicos, que são as principais fontes de pesquisas primárias; apenas 
nos títulos dos artigos.
A próxima etapa consistiu na leitura de todos os 434 títulos, resumos e palavras-
-chave encontrados, avaliando-os de acordo com critérios de inclusão e exclusão em 
formato de pergunta, previamente definidos. São eles: 
4 Este metodologia reconhece que o foco nos artigos da WoS exclui outros contributos, como livros e capítulos de livro.
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1. o artigo trata sobre participação ou engajamento político do cidadão?;
2. o artigo trata sobre o meio online, a Internet ou as TICs?;
3. o artigo analisa a participação política do cidadão através do uso de plataformas, redes sociais ou 
quaisquer ferramentas online de forma geral?;
4. o artigo apresenta uma pesquisa empírica baseada em um ou mais estudos de caso de plataforma 
online criada para promover participação política do cidadão? 
Aplicando os critérios aos resumos, palavras-chave e títulos dos artigos, pode-se 
observar que quase metade (200 artigos) versa sobre a participação política do cidadão, 
enquanto a maioria (324 artigos) trata de forma geral sobre a Internet ou o ambiente 
online (ver Gráfico 1). Os que responderam negativamente aos dois primeiros critérios 
trazem questões diversas relacionadas ao desenvolvimento da educação e cidadania, 
análises de jornais, teorias de políticas públicas, consumismo ou comportamento de 
usuários em redes sociais, por exemplo. 
Gráfico 1: Estudos empíricos sobre plataformas online para participação política cidadã 
Na intersecção dos dois critérios iniciais, que engloba estudos sobre Internet e par-
ticipação política, foram encontrados 171 artigos. Destes, 139 abordam aspectos gerais 
do uso do ambiente online ou de redes sociais, correspondendo ao terceiro critério de ex-
clusão. Ao final, um total de 32 artigos foram definidos como pertinentes a este trabalho, 
apresentando estudos empíricos de plataformas online para participação política cidadã. 
Para a segunda RSL, com abrangência nacional, alguns critérios foram mantidos e 
outros alterados a fim de se adequar a especificidades do cenário brasileiro. Uma primeira 
busca na mesma base de dados da revisão anterior, a principal coleção da Web of Scien-
ce (WoS), trouxe raros exemplos de casos brasileiros. Sendo assim, ampliou-se a busca 
para todas as coleções da mesma, que inclui o SciELO Citation Index (SciELO CI) (Packer, 
2014), além das plataformas Scopus5 e DOAJ (Directory of Open Access Journals)6.
5 Scopus: Guia de referência rápida. Retirado de https://www.periodicos.capes.gov.br/images/documents/Scopus_Guia%20
de%20refer%C3%AAncia%20r%C3%A1pida_10.08.2016.pdf 
6 Directory of Open Access Journals. Retirado de https://doaj.org/about 
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Os testes-piloto foram realizados separadamente em cada bases de dados, consi-
derando que cada uma tem um processo de busca diferente da outra e, portanto, a mes-
ma expressão de termos pode resultar em número e qualidade diferentes de artigos. Na 
WoS, a expressão de termos definida foi igual à da primeira RSL, com filtro de idioma em 
português, de 1995 a 2015 e apenas artigos. Já na busca da Scopus e DOAJ, foi preciso 
incluir os termos de busca não apenas nos títulos, mas também nos resumos e palavras-
-chaves. Ao contrário dos testes na WoS, a expressão que trouxe mais artigos pertinentes 
para foi a com termos reduzidos: [(politi* OR participat*) AND (internet OR online)], filtro 
de idioma em português, apenas artigos, entre 1995 e 2015. 
Somando os documentos selecionados de cada base, cinco de cada, e descontan-
do os que se encontraram em mais de uma base, obteve-se 12 artigos pertinentes no 
total. Os dados extraídos dos artigos analisados nas duas revisões são apresentados e 
comparados a seguir. 
Análise comparativa e meta-síntese
Com os resultados das duas revisões sistemáticas de literatura no Brasil e no mun-
do, é possível constatar algumas diferenças e semelhanças entre o contexto mundial e 
nacional, tanto com relação às suas características de pesquisa quanto às plataformas 
encontradas:
Primeira RSL (RSL 1) Segunda RSL (RSL 2)
Abrangência Mundial Nacional (Brasil)
Base de dados Principal Coleção de Web of Science
Todas as coleções de Web of Scien-
ce, Scopus and DOAJ
Artigos Pertinentes 32 12
Áreas de Pesquisa
Comunicação(12), Governo e Direito (oito), 
Sociologia (cinco), Ciência da Informação 
(quatro), CIência da Computação (quatro), 
Estudos da Área (quatro), Administração 
Pública (três), Engenharia (dois), Relações 
Internacionais (um), Estudos Urbanos (um)
Comunicação(três), Governo e Direito (um), Socio-
logia (quatro), Administração Pública (três), Ciên-
cias Políticas (cinco), Economia e Negócios (três)
Origem das Plataformas
Governamental (13), Misto (10), Não-
-governamental (nove)
Governamental (11), Misto (um)
Modelo de Iniciativa
Portais de governo (nove), Fóruns de dis-
cussão governamental (quatro), Fóruns de 
discussão não-governamental (sete), Con-
sulta de opinião (três), Plataforma participa-
tiva (cinco), Votação online (dois), Petição 
online (um), Conselheiro de voto (um)
Portais de governo (quatro), Fóruns de discus-
são governamental (três), Consulta de opinião 




-cidadão (seis), apenas Plataforma (três)
Plataforma-cidadão (cinco), Plataforma-governo 
(um), Plataforma-Governo-Cidadão (seis)
Método de pesquisa
Análise de conteúdo (25), Análise com-
parativa (15), Questionário (nove), Entre-
vista (quatro), Experimento (dois)
Análise de conteúdo (12), Análise comparativa 
(cinco), Questionário (um), Entrevista (dois)
Tabela 1: Análise comparativa entre a primeira e a segunda revisão sistemática de literatura
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A primeira divergência acontece na busca de dados, com a necessidade de ir além 
da principal coleção da Web of Science para que uma quantidade significativa de artigos 
brasileiros sejam encontrados. Isto revela uma questão de política do conhecimento: ou 
os casos do Brasil não estão sendo estudados pela comunidade internacional e/ou os 
autores brasileiros têm baixa penetração em uma das maiores bases de dados do mun-
do. Questiona-se não só a quantidade e a relevância dos casos do Brasil perante aos de 
outros países como a capacidade de inserção de pesquisadores brasileiros na principal 
coleção da WoS. Segundo Packer (2014), a comunidade científica brasileira ainda precisa 
promover grandes esforços de qualidade, principalmente em seus periódicos e agências 
de fomento, para alcançar maior visibilidade internacional.
Ao analisar os anos de publicação dos artigos nas duas revisões, observa-se que 
enquanto na RSL mundial foram selecionados 10 documentos entre 1995 e 2005, na RSL 
brasileira apenas um artigo foi considerado pertinente neste mesmo período. O aumen-
to da produção no tema, porém, é evidente em ambas as revisões, chegando a 14 artigos 
na primeira RSL e sete na segunda, entre 2010 e 2015. 
Com relação às áreas de pesquisa, outras diferenças podem ser destacadas. A pri-
meira RSL não apresentou nenhum artigo nas áreas de Ciência Política ou Economia e 
Negócios, enquanto a segunda trouxe a maioria dos artigos nessas duas áreas. Por ou-
tro lado, nenhum artigo brasileiro se apresenta nas áreas de Ciência da Informação, En-
genharia ou Relações Internacionais, enquanto mais de três artigos da primeira RSL se 
enquadram em cada uma dessas áreas. Além disso, Governo e Direito é uma das áreas 
mais presentes na primeira revisão, mas no Brasil apenas um artigo é alocado nela. Ou-
tras áreas como Comunicação, Sociologia e Administração Pública são encontradas em 
ambas as revisões.
A origem das plataformas é outro dado divergente se compararmos o Brasil com 
o mundo. Enquanto na primeira RSL encontramos uma distribuição equilibrada nos es-
tudos de caso, com 13 plataformas do governo, 10 mistas e nove não-governamentais, 
na segunda revisão, 11 são de origem governamental, uma mista e nenhuma plataforma 
criada apenas por setores da sociedade. Com relação aos modelos das iniciativas, am-
bas apresentam portais de governo como maioria – nove na primeira e quatro na segun-
da RSL –, seguidos de fóruns de discussão e consultas de opinião. 
É importante reforçar que não foram encontrados exemplos de fóruns de discussão 
não-governamentais brasileiros, enquanto na RSL mundial surgiram sete. Casos de 
votação pela internet, petição online e conselheiro de voto também só foram encontrados 
na primeira revisão. Isto revela que variados tipos de origem e modelos de iniciativas 
de participação política são estudados ao redor do mundo, enquanto no Brasil os casos 
não-governamentais não recebem a devida atenção da academia ou não existem em 
quantidades comparáveis aos do governo.    
No que se refere às questões de pesquisa identificadas nos artigos, ambas revisões 
apresentam uma maioria de análises sobre a relação entre cidadão e plataforma, as carac-
terísticas e uso das ferramentas tecnológicas para favorecer a participação dos cidadãos, 
ou entre plataforma, governo e cidadão, no que se refere à interação entre representantes 
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políticos e cidadãos por meio de iniciativas online. Outra semelhança entre as duas RSL 
está nos métodos utilizados, em que a análise de conteúdo é o mais comum entre os 
artigos selecionados. O segundo método mais utilizado é a análise comparativa.
Além da análise comparativa, é possível identificar vantagens e desvantagens das 
plataformas online de acordo com seu impacto na participação política, revelando mais 
semelhanças, diferenças e até complementaridades entre os casos estudados nas duas 
revisões. Tanto no contexto mundial quanto no brasileiro, os portais de governo pare-
cem ver o cidadão apenas como um consumidor de informações e de serviços públicos 
(Liste & Sorensen, 2015; Polat & Pratchett, 2014; Saylan, 2009), estabelecendo uma rela-
ção do tipo “governo para cidadão” e um modelo pouco ou nada participativo em uma 
democracia digital pouco explorada (Pinho, 2008; Rossini, 2014; Silva, 2005). 
A vigilância e controle do Estado, com reforço da propaganda política pelos portais 
de governo só foi destacada na primeira revisão (Jiang & Xu, 2009; Polat & Pratchett, 
2014). Por outro lado, estudos de ambas as revisões começam a vislumbrar avanços 
para a participação, com portais cada vez mais orientados para as necessidades do ci-
dadão (Welp, 2008), como é destacado por Marques (2010) no caso brasileiro do portal 
da Câmara dos Deputados e sua variedade de mecanismos de participação disponíveis 
aos usuários. 
Algumas vantagens são encontradas nos casos de fóruns de discussão online nos 
estudos de caso dentro e fora do Brasil. A diminuição de barreiras espaciais, temporais e 
financeiras parecem facilitar o engajamento e debate de cidadãos no meio digital (Klein, 
1999; Westholm, 2002), enquanto a existência de temas próximos aos que afetam a vida 
dos cidadãos de forma direta podem ajudar no processo deliberativo (Sampaio, 2012). 
Por outro lado, Shen e Liang (2015) identificaram que a maioria dos usuários dos fóruns 
estudados consomem mais informação do que contribuem ativamente para o debate, 
enquanto Miola (2009) destaca a existência de diálogos individuais e hierarquizados, 
com foco na relação Estado-cidadão-Estado e raramente cidadão-cidadão. 
Como reforçam Musso, Weare e Hale (2000), os dois tipos de comunicação deve-
riam ser incentivados: o vertical, com acesso aos representantes políticos, e o horizon-
tal, com interação entre os usuários. De forma geral, fóruns de discussão online estuda-
dos no mundo apresentaram baixo nível de deliberação entre os usuários (Hung, 2003; 
Loveland & Popescu, 2011; Strandberg, 2008) e no Brasil foram identificados casos com 
alto grau de argumentação e de respeito, representando um bom índice de deliberativi-
dade (Sampaio, 2012).
Já as consultas de opinião online trazem a mesma vantagem nas duas revisões: 
a possibilidade de conexão e parceria entre governantes e cidadãos, com maior exposi-
ção aos princípios democráticos e à educação cívica (Balla, 2014; Mendonça & Amaral, 
2014). No entanto, um dos perigos é revelado com o caso do Orçamento Participativo 
Digital de Belo Horizonte, em que os resultados das consultas não foram levados em 
consideração, o sentido da ferramenta se perdeu e o descrédito pela sua efetividade le-
vou à diminuição da participação (Abreu & Pinho, 2014).
Nos casos de plataformas participativas, diversas vantagens foram encontradas 
em ambos os contextos. Pickard (2008) acredita que elas possibilitam a prática de 
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diferentes formas democráticas, enquanto Wells (2010) percebe uma maior atração de 
jovens em seus modelos de interação livre e Penteado, Santos e Araújo (2014) visuali-
zam a maior influência de cidadãos nas decisões políticas com a união entre modelos 
tradicionais e de organização em rede permitida por essas plataformas participativas. 
É o caso da Rede Nossa São Paulo, movimento da sociedade civil que se apropria das 
tecnologias digitais para interagir e desenvolver projetos com seus membros e parcei-
ros, tanto de setores públicos quanto privados, além de exercer pressão sobre os repre-
sentantes políticos. Por outro lado, estudos da primeira RSL constataram que a maioria 
das iniciativas estudadas não são produtos de um esforço colaborativo entre cidadãos 
e agências públicas (Desouza & Bhagwatwar, 2014) e poucas são ferramentas bidirecio-
nais, em que cidadãos participam ativamente da tomada de decisões (Steinmann, Krek 
& Blaschke, 2005).
Além disso, a exclusão digital ainda é considerada um dos problemas que mais 
afeta a participação da sociedade civil nas plataformas online (Desouza & Bhagwatwar 
2014; Maia & Marques, 2010; Oliveira & Rodegheri, 2012; Sampaio 2012; Saylan, 2009; 
Welp, 2008) e outro aspecto limitante para uma participação inclusiva está na dominân-
cia de cidadãos privilegiados, com alto nível de educação, renda ou interesse político 
nas plataformas online (Balla, 2014; Mambrey, Neumann & Sieverdingbeck, 1999; Men-
donça & Amaral, 2014; Ribeiro, Costa, Costa & Ribeiro, 2013; Sani, 2004; Solop, 2001; 
Strandberg, 2008; Tettey, 2001; Westholm, 2002). 
Considerando os aspectos quantitativos e qualitativos das plataformas online estu-
dadas,  observa-se a necessidade de um aprofundamento na análise crítica dos impactos 
efetivos da participação cidadã no processo deliberativo e na tomada de decisão política. 
Sendo assim, o próximo tópico deste artigo considera alguns modelos de avaliação da 
participação política existentes e um novo modelo é proposto para posterior classifica-
ção dos dados encontrados nas revisões.
Modelo de avaliação da participação política online
De forma geral, os modelos de avaliação encontrados nos artigos das RSL (Arns-
tein, 1969; Gomes, 2005; Jiang & Xu, 2009; Smyth, 2001) trazem poucas etapas de 
participação com definições muito amplas ou teóricas, além de serem elaborados do 
ponto de vista governamental e, portanto, não apresentarem possibilidades de atuação 
ascendente, dos cidadãos para o governo. 
O formato de classificação da participação política que se estabeleceu no meio 
acadêmico e institucional, expresso pelos modelos de avaliação estudados, não deve 
ser visto de forma rígida ou definitiva. Considerando suas limitações e faltas, um novo 
modelo de avaliação foi elaborado com o objetivo de padronizar os casos estudados e 
analisá-los de acordo com um indicador único e não hierárquico, mais completo, realista 
e crítico:
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Figura 1: Modelo de avaliação da participação política online
Construído a partir dos casos estudados nas duas revisões sistemáticas de litera-
tura (RSL), o modelo de avaliação da participação política online apresenta categorias 
totalmente compatíveis com as plataformas encontradas, fazendo com que não haja ne-
nhum tipo de participação superficial ou apenas teórica. As formas de participação são 
apresentadas de forma não-hierárquica e variam de acordo com a origem da plataforma: 
criada pelo setor governamental, representado pelo termo “governo”, ou pelo setor não-
-governamental, que abrange todas as camadas da sociedade civil, movimentos sociais, 
ONG, instituições privadas e o próprio cidadão comum, representados pelo termo “ci-
dadão”. O fluxo de informação entre os dois segmentos é exposto pelas setas, tanto em 
formato vertical e horizontal, quanto unidirecional e bidirecional. 
O modelo apresenta seis categorias de participação: a pré-participação, em que 
o cidadão é informado e não participa ativamente; é representada principalmente por 
portais de governo que, de forma vertical e unidirecional, apresentam notícias de pro-
gramas e ações do governo, além de facilitar o acesso a serviços públicos. A participação 
top-down, de fluxo vertical e bidirecional, em que o cidadão participa como reação à so-
licitação do governo, expresso nos casos de consultas de opinião online. A participação 
bottom-up, em que setores da sociedade têm autonomia para criar uma plataforma onli-
ne, como petições online, arrecadações para campanhas ou projetos de lei de iniciativa 
popular. A participação deliberativa top-down, em que o governo solicita a opinião pú-
blica com espaços para discussão online, seguindo um fluxo simultaneamente vertical 
e horizontal, na divulgação da plataforma e no processo de debate entre cidadãos; é 
representada pelos fóruns de discussão governamentais e orçamentos participativos 
online. A participação deliberativa bottom-up, semelhante à categoria anterior, mas com 
iniciativas promovidas por setores da sociedade civil, trazendo primeiramente um fluxo 
horizontal de discussão entre cidadãos para depois levar a um possível retorno ao go-
verno; é representada por fóruns de discussão online não governamentais que permitem 
maior liberdade aos usuários para criar tópicos, participar e deliberar. E a participação 
colaborativa, em que há parceria entre segmentos da sociedade civil e do governo na 
criação e manutenção de plataformas, um fluxo de informação horizontal e bidirecional, 
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com poder de decisão dividido entre eles, como nos casos de plataformas participativas 
mistas, organizadas por instituições públicas, representantes políticos, acadêmicos, ati-
vistas, especialistas e demais cidadãos interessados.
O principal diferencial deste modelo está na separação entre iniciativas do governo 
e iniciativas do cidadão, trazendo um destaque que não havia sido dado anteriormente 
à autonomia de setores da sociedade em diferentes formatos de participação, inclusive 
na participação deliberativa. A autonomia do cidadão e a deliberação, dimensões essen-
ciais que caracterizam a participação (Prieto-Martin, 2010) estão claramente represen-
tadas no modelo de avaliação proposto. Ainda assim, algumas limitações podem ser 
reconhecidas, como a dificuldade de avaliar questões sociais, culturais e econômicas 
da participação. Por estar baseada nos casos encontrados nas duas RSL, o modelo tam-
bém acompanha as limitações do método de revisão utilizado, não possibilitando uma 
abrangência completa de todas as iniciativas existentes no mundo ou no Brasil – é pos-
sível que o modelo não seja suficiente para classificar outras plataformas que não foram 
estudadas pelos artigos analisados nesta pesquisa. 
Resultados
Diferente da análise por artigo feita nas RSL, esta avaliação considera todos os ca-
sos estudados dentro de todos os artigos, ou seja, em artigos que apresentam mais de 
uma plataforma, todas são consideradas e avaliadas de acordo com o modelo proposto. 
Apenas alguns exemplos de casos múltiplos não puderam ser incluídos na avaliação pela 
grande quantidade de plataformas e a falta de informações específicas sobre cada uma, 
como no artigo de Musso et al. (2000) sobre 270 portais municipais da Califórnia ou no 
de Shen e Liang (2015) sobre os 103 fóruns de discussão política de 75 países diferentes. 
Para casos iguais publicados pelo mesmo autor em artigos diferentes ou com re-
sultados semelhantes, foi avaliado somente um dos casos para evitar uma contagem du-
plicada de plataformas. Da RSL mundial, por exemplo, foi considerado apenas um dos 
artigos sobre a consulta de opinião da reforma do sistema de saúde na China, analisada 
e publicada por Steven J. Balla, em 2012 e 2014, e um dos estudos sobre a votação pela 
Internet nas eleições primárias do Arizona, publicada por Solop (2001) e Gibson (2001). 
Da mesma forma, apenas um dos artigos sobre o fórum online do orçamento participa-
tivo de Belo Horizonte em 2008 (Sampaio, 2012; Sampaio et al., 2010) foi considerado 
na avaliação dos artigos brasileiros, enquanto as três edições do mesmo orçamento em 
2006, 2008 e 2011, estudadas por Cunha, Coelho e Pozzebon (2014) e Abreu e Pinho 
(2014), só foram consideradas uma vez. Após a aplicação desses critérios de exclusão, 
chegou-se a 25 artigos da primeira revisão e 10 da segunda, totalizando uma avaliação 
de 134 plataformas de diversos países do mundo e 45 do Brasil. 
Todas as 179 plataformas foram então categorizadas de acordo com o modelo de 
avaliação da participação política online. No entanto, apenas a organização das platafor-
mas em diferentes tipos de participação não seria o bastante para avaliar as consequên-
cias de cada participação nas decisões políticas:
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uma vez que instituições políticas desenvolvem plataformas de participa-
ção virtual para possibilitar a interação entre representantes e representa-
dos, fiscalização e acompanhamento das atividades políticas, cabe questio-
nar se esta abertura das estruturas políticas institucionais à participação da 
esfera civil é efetiva, no sentido de garantir ao cidadão a possibilidade de in-
fluenciar processos diversos de tomada de decisão. (Rossini, 2014, p. 119)
Para esta pesquisa, o impacto foi analisado em paralelo com o modelo de ava-
liação proposto, possibilitando diferenciar aquelas plataformas que prometem a con-
sideração da opinião pública no processo de tomada de decisão daquelas que de fato 
aplicam essas sugestões na decisão, seja pela consideração da opinião dos cidadãos em 
uma consulta pública, na realização de obras votadas em orçamentos participativos ou 
na aplicação de soluções encontradas por cidadãos em fóruns de discussão.
Os quadros abaixo mostram os resultados quantitativos da avaliação, dividida en-
tre os artigos das duas revisões, os tipos de participação baseados no modelo proposto 
e o impacto decisório de cada plataforma. As plataformas que influenciaram a decisão 
política de alguma forma foram classificadas como “sim”, aquelas que não tiveram in-
fluência nenhuma foram contadas como “não” e quando o impacto não foi avaliado 
pelos autores ou não foi exposto de forma clara no artigo, foi classificado como “N/A”. 
Casos da RSL 1 











Pré participação 37 (27,6%) 0 2 (5,4%) 35 (94,6%)
Participação top-down 30 (22,4%) 1 (3,3%) 1 (3,3%) 28 (93,3%)
Participação bottom-up 2 (1,5%) 1 (50%) 0 1 (50%)
Participação deliberativa top-down 28 (20,9%) 6 (21,4%) 1 (3,6%) 21 (75%)
Participação deliberativa bottom-up 35 (26,1%) 3 (8,6%) 0 32 (91,4%)
Participação colaborativa 2 (1,5%) 2 (100%) 0 0
Tabela 2: Avaliação dos casos da RSL 1 (Mundo) de acordo com modelo de avaliação da 
participação política online e impacto decisório identificado, em número e percentagem
Casos da RSL 2 











Pré participação 35 (77,8%) 0 34 (97,1%) 1 (2,9%)
Participação top-down 0 0 0 0
Participação bottom-up 0 0 0 0
Participação deliberativa top-down 20 (9%) 0 2 (22,2%) 7 (77,8%)
Participação deliberativa bottom-up 0 0 0 0
Participação colaborativa 1 (2,2%) 1 (100%) 0 0
Tabela 3: Avaliação dos casos da RSL 2 (Brasil) de acordo com modelo de avaliação da 
participação política online e impacto decisório identificado, em número e percentagem
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Os casos de plataformas que possibilitaram a pré-participação foram maioria nos 
artigos das duas revisões, representando 27,6% do total de artigos da primeira revisão 
e 77,8% dos artigos da segunda. A grande maioria das plataformas do mundo não teve 
seu impacto decisório exposto em seu respectivo artigo e apenas dois casos foram ava-
liados com nenhuma influência na decisão política: os portais de governo eletrônico 
nacional e municipal da Turquia, através dos quais os cidadãos não podem participar 
dos processos de tomada de decisão (Saylan, 2009). Nos estudos do Brasil, apenas uma 
não teve seu impacto confirmado: na análise do portal da Presidência da República não 
foi possível encontrar “elementos suficientes para que se possa afirmar a existência de 
artifícios direcionados a encorajar o envolvimento político dos cidadãos na discussão ou 
mesmo na produção de decisões sobre políticas públicas” (Marques, 2010, p. 128). Por 
outro lado, os 24 portais oficiais de capitais brasileiras estudados por Silva (2005) foram 
considerados fechados à participação e influência dos cidadãos nas decisões públicas.
Na categoria de participação top-down, 30 plataformas foram encontradas na pri-
meira RSL, dentre as quais a maioria não teve impacto decisório analisado pelos autores. 
É o caso do artigo de Welp (2008), que avalia todos os portais de governo dos 18 países 
da América Latina e considera sete deles (Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, 
Panamá e Peru) como sendo os mais avançados pela abertura de espaços simbólicos 
de interação com o governo, mas sem identificar os resultados políticos da participação 
em tais plataformas. Já o caso da votação pela internet nas eleições primárias do Arizona 
em 2000 parece ter impacto direto na decisão, contribuindo para aumentar a influência 
ativa dos cidadãos na cidade (Solop, 2001). Nos estudos da segunda RSL não foram 
encontradas plataformas de participação top-down.
A categoria seguinte, participação bottom-up, é uma das que menos apresenta pla-
taformas correspondentes na primeira revisão, com apenas dois casos: a petição online 
promovida pelo jornal italiano La Repubblica (Vaccari, 2011), em que a iniciativa da mídia 
é vista como uma extensão de sua campanha editorial e o impacto decisório não é ava-
liado; e a plataforma criada por um casal dos Estados Unidos (EUA), o MoveOn, consi-
derado por Pickard (2008) como eficaz em dar voz a um eleitorado sub-representado e 
influenciar políticas específicas, com ações populares diretas como petições anti-guerra 
e arrecadações para políticos pró-paz. Mais uma vez, não houve nenhuma iniciativa bra-
sileira para esta categoria de participação.
Já a participação deliberativa top-down foi encontrada em artigos de ambas revi-
sões, com 28 casos em diferentes países do mundo e nove brasileiros. Exemplos estão 
em oito portais governamentais de províncias da China, que oferecem espaços de bate-
-papo e fóruns de discussão (Jiang & Xu, 2009) e em uma Comunidade Legislativa Vir-
tual do portal E-Democracia, da Câmara dos Deputados no Brasil, que permitiu o debate 
e a contribuição para elaboração do projeto de lei sobre o Marco Civil (Freitas, Lima & 
Lima, 2015). Uma minoria dos estudos desse tipo de participação expõe o impacto de-
cisório das plataformas, como no caso do fórum de discussão online de uma agência 
da Secretaria de Transportes dos EUA, que possibilitou um planejamento aberto aos 
cidadãos e, ao final, aprimorou suas estratégias de ação com base nos comentários dos 
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participantes (Stanley & Weare, 2004), e no caso da falta de impacto decisório na con-
sulta pública da Assembléia Legislativa de Minas Gerais em 2011, que serviu mais para 
alimentar o debate público sobre um tema relevante do que “subsidiar os parlamentares 
em uma tomada de decisão” (Mendonça & Amaral, 2014, p. 197).
Para a categoria de participação deliberativa bottom-up, nenhum caso brasileiro foi 
encontrado, enquanto 35 casos da primeira RSL apresentaram iniciativas da sociedade 
civil com discussão online. Mais uma vez, a maioria não analisa ou não deixa claro se 
houve impacto da participação na tomada de decisão, como nas 18 plataformas partici-
pativas de cidades dos EUA, em que os cidadãos criam e interagem uns com os outros 
para discutir problemas e encontrar soluções. Neste caso, Desouza e Bhagwatwar (2014) 
reforçam apenas que a decisão de implementação das soluções continua nas mãos da 
agência pública, não expondo se e quais trazem uma influência efetiva para a decisão. 
Já no caso do fórum online criado por uma associação de cidadãos de Boston, Klein 
(1999, p. 218) afirma ser provável que as decisões tomadas por representantes locais 
tenham sido “influenciadas pelo fato de que os cidadãos locais se organizaram em torno 
da questão, atraíram um interesse público substancial e pressionaram os legisladores”. 
Por fim, a categoria de participação colaborativa é representada por dois casos na 
RSL mundial e um caso na RSL brasileira. No artigo de Desouza e Bhagwatwar (2014) 
citado acima, apenas duas das 25 plataformas analisadas nas cidades dos EUA foram 
classificadas pelos autores como o último grau do modelo de inteligência coletiva, em 
que o fluxo de informação é bidirecional e as soluções desenvolvidas por cidadãos são 
implementadas em parceria entre eles e seus governantes. Enquanto isso, no Brasil, 
Penteado et al. (2014, p. 229) avaliam inúmeros exemplos de ações da Rede Nossa São 
Paulo e afirmam que apesar de limitações nas ações de pressão sobre o Estado, “ela é 
capaz de influenciar a agenda, a implementação e a avaliação de políticas públicas”. A 
participação colaborativa parece ser de grande importância para o processo democrá-
tico, considerando que as análises de todos os seus exemplos confirmaram alguma in-
fluência na tomada de decisão política. Ainda assim, suas plataformas representam uma 
amostra muito pequena se comparada às outras. Questiona-se então se as plataformas 
nesta categoria são realmente raras na sociedade atual ou se os pesquisadores não têm 
interesse ou incentivo para estudá-las.
Os poucos exemplos de participação bottom-up na primeira revisão também re-
fletem a falta de pesquisas ou iniciativas de participação direta dos cidadãos, como 
petições e outros formatos de pressão popular sem discussão prévia. Por outro lado, o 
alto número de plataformas que possibilitam a participação deliberativa bottom-up pode 
indicar que os cidadãos estão mais focados em promover discussões e debates antes de 
pressionar o Estado ou que os estudos sobre plataformas de origem não-governamental 
buscam analisar principalmente os casos de deliberação. 
Já na avaliação dos estudos do Brasil, as categorias de participação top-down, 
bottom-up e deliberativa bottom-up não foram representadas por nenhuma plataforma, 
enquanto as de pré-participação são maioria entre as pesquisas. Além disso, os tipos 
de participação encontrados trouxeram exemplos que se repetem entre os artigos: são 
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quatro análises sobre o Orçamento Participativo Digital de Belo Horizonte e outras 
quatro sobre o portal da Câmara dos Deputados. Observa-se então que as poucas 
iniciativas governamentais que permitem ir além da categoria pré-participação oferecem 
espaços de discussão e interação entre cidadãos e/ou governantes, mas são limitados a 
poucos casos. Já as plataformas não-governamentais parecem ser negligenciados pela 
academia ou não existem em quantidades suficientes para análise.
De forma geral, o ponto que mais se destaca nesta avaliação é a falta de análises 
por parte dos autores sobre o impacto decisório das plataformas analisadas. Sabe-se 
que a influência de uma ação sobre outra não deve ser medida apenas com uma res-
posta positiva ou negativa, mas o intuito deste questionamento simplista é justamente 
averiguar se estão sendo avaliados os impactos da participação cidadã no processo de 
tomada de decisão política. Observa-se que, quando a efetividade da participação é final-
mente levantada pelos autores, as conclusões são superficiais e costumam ser acompa-
nhadas da explicação sobre o poder decisório do governo: “a decisão de responder ou 
incorporar os pontos de vista dos cidadãos reside nos decisores políticos e os políticos 
que podem escolher ser receptivos ou não” (Tettey, 2001, p. 144).
As poucas tentativas de cruzamento entre as demandas da sociedade e as ações 
governamentais só foram realizadas em artigos com análises aprofundadas sobre cada 
plataforma, mas a maioria se baseia apenas na percepção dos autores e não em indica-
dores de mensuração bem definidos. Apesar da complexidade em se estudar o impacto 
decisório, é urgente que mais avaliações críticas sejam elaboradas a fim de evitar afir-
mações ingênuas sobre o aumento da participação política e possibilitar a construção 
de indicadores de avaliação com um nivelamento de participação mais compatível com 
seus impactos reais. 
Conclusão
Diante das limitações dos modelos políticos vigentes e das expectativas criadas 
com a disseminação da internet, este artigo busca avaliar as possibilidades de participa-
ção política a partir de plataformas online e seus impactos reais nos processos decisó-
rios. A crescente adaptação dos governantes e cidadãos aos ambientes digitais permitiu 
a criação de diversas plataformas com a promessa de aumentar a participação civil nas 
questões públicas. No entanto, cabe questionar até que ponto o uso dessas plataformas 
é realmente capaz de ampliar a atuação política dos cidadãos e influenciar a tomada de 
decisão dos gestores.
Duas revisões sistemáticas de literatura foram realizadas para mapear as pesqui-
sas empíricas sobre as plataformas online de participação cidadã no mundo e no Brasil. 
Dos 434 artigos encontrados na primeira RSL, 32 foram selecionados para análise quanti 
e qualitativa, assim como os 12 artigos selecionados na revisão brasileira. A partir disso, 
as 179 plataformas analisadas pelos artigos foram categorizadas de acordo com o novo 
modelo de avaliação da participação política online e seu impacto no processo decisório. 
Diante dos resultados, observa-se que a maioria das plataformas encontradas 
nas duas RSL são iniciativas governamentais que promovem um fluxo de informação 
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top-down (Liste & Sorensen, 2015; Polat & Pratchett, 2014; Rossini, 2014; Saylan, 2009), 
com alguma possibilidade de interação e discussão entre cidadãos e governantes (Balla, 
2014; Marques, 2010), mas pouca ou nenhuma influência no processo de decisão políti-
ca. No total dos artigos avaliados, 8% dos casos do Brasil e do mundo foram avaliados 
como tendo algum impacto na decisão final, enquanto 22% não parecem ter impactado 
a decisão e 70% não tiveram sua influência analisada pelos autores. Por um lado, a evi-
dente falta de análise de impacto prejudica a avaliação das iniciativas e, por outro, tal 
análise é limitada pela ausência de retorno dos governantes e transparência nos resul-
tados da participação, dificultando o trabalho de pesquisadores no cruzamento entre a 
demanda dos cidadãos e a decisão dos representantes políticos.
A tomada de decisão final nas mãos dos gestores esconde um dos maiores perigos 
do uso das plataformas online neste contexto: o discurso da participação como retóri-
ca dos representantes políticos. Diversas iniciativas governamentais online começam a 
surgir com a promessa de promover a participação cidadã, mas na prática são platafor-
mas complexas, fechadas, controladas e monitoradas por seus gestores, e com pouco 
ou nenhum retorno sobre o resultado da participação, caracterizando uma especie de 
“participation washing”. Ademais, por trás de processos considerados participativos po-
dem se esconder hierarquias informais e outras estruturas de poder disfarçadas, que 
agem de forma autoritária com base em interesses de pequenos grupos. A retórica da 
participação promovida pelos governantes pode acabar gerando um ambiente de cida-
dania elitista, uma falsa politização, um ambiente de participação altamente manipulá-
vel e a ascensão de um novo tipo de populismo.
Além disso, existe outro problema para a atuação dos cidadãos na política: a falta 
de transparência total dos dados públicos. Só é possível participar de fato das questões 
políticas se as informações relacionadas à esfera pública estiverem totalmente dispo-
níveis e acessíveis para compreensão e uso dos cidadãos. No entanto, os governantes 
ainda não parecem ter assumido o compromisso de prestar contas à sociedade e de 
se responsabilizar pelos seus atos. Como constatou-se em 2001, no 2º Fórum Global, 
o papel do governo deve ir além da criação de portais eletrônicos com informações e 
serviços básicos (Jardim, 2000). É necessário investir na real transparência das informa-
ções públicas e em educação política para aprofundar a noção de cidadania e criar uma 
cultura de participação ampla e consciente. Não há dúvidas de que tais investimentos 
envolvem um planejamento complexo e um alto custo financeiro para o Estado, tanto 
na implementação de novas tecnologias e capacitação de funcionários para gerenciar as 
informações quanto nos projetos educacionais para toda a população. O problema, no 
entanto, parece ser ainda maior do que suas condições financeiras – está no interesse 
dos governantes em abrir os processos políticos para os cidadãos.
Como relembram Jiang e Xu (2009), as estruturas online não são ferramentas na-
turalmente participativas, dependem diretamente do ambiente político e cultural em que 
estão inseridas. Neste sentido, com o modelo político conservador e autoritário ainda 
vigente no Brasil, as novas tecnologias não têm sido utilizadas em todas as suas poten-
cialidades e as melhores experiências são aquelas voltadas para aprimorar a arrecadação 
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fiscal (Pinho, 2008; Sampaio, Maia & Marques, 2010). Essa falta de incentivo governa-
mental para plataformas online de participação política cidadã é explorada nos estudos 
das duas revisões e a conclusão de é que existe uma indisposição de representantes do 
governo, tanto no Brasil como no mundo, para criar e manter as iniciativas. O envolvi-
mento do cidadão na tomada de decisão significa o compartilhamento de poder, a redu-
ção do papel exercido por esses agentes públicos e a perda de controle sobre a agenda 
pública (Freitas et al., 2015; Marques, 2010; Stanley & Weare, 2004).  
Sendo assim, o resultado desta pesquisa indica que a participação política online 
não é só uma questão tecnológica, mas principalmente uma questão de poder. Os esfor-
ços para possibilitar uma participação política efetiva em plataformas online vão muito 
além da criação e implementação de novas plataformas digitais. Por parte do governo, 
é preciso estimular a criação de agências de controle e auditoria para garantir a transpa-
rência e a responsabilização dos atos políticos; adequar as condições financeiras para o 
desenvolvimento da educação política; e, principalmente, abdicar do discurso retórico e 
compartilhar os poderes de decisão com os cidadãos. Por parte dos cidadãos, é preciso 
estimular a criação de iniciativas ascendentes e mecanismos de contra-poder; reconhe-
cer sua responsabilidade de pressionar pela transparência no processo decisório e de 
controlar as ações do governo; disseminar informações e desenvolver o interesse sobre 
questões políticas para que sejam capazes de reivindicar seus direitos democráticos.
A comunidade científica também tem um papel fundamental no desenvolvimento 
da participação política online: é preciso aplicar uma agenda de pesquisa que contem-
ple estudos analíticos e críticos em torno das práticas, usos e resultados concretos das 
plataformas de participação cidadã, especialmente das plataformas criadas por setores 
da sociedade civil. Faz-se necessário criar métodos e indicadores para mensurar a efeti-
vidade da participação online nos processos políticos ao redor do mundo, em seus dife-
rentes contextos. Torna-se ainda mais urgente o desenvolvimento de estudos empíricos 
sobre a transparência das informações públicas e os usos da própria tecnologia para 
fraudar resultados, entre outras estratégias possíveis de manipulação da participação 
online para a autolegitimação de agentes políticos diante da crise de representatividade 
e de autoridade que caracteriza o mundo contemporâneo. 
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